
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.463 - RS (2012/0108228-9)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA 

SAÚDE DE PORTO ALEGRE UFCSPA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - CONTRIBUIÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS PARA 
CUSTEIO DE REGIME DE PREVIDÊNCIA - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIA 
DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE.

1. É ilegítima a inclusão da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 
Alegre no polo passivo de ação que discute direito de servidores públicos federais de não 
sofrerem a incidência da contribuição previdenciária da Lei 9.783/99 sobre abono de férias, 
gratificações e outras parcelas não incorporáveis aos proventos. 

2. A UFCSPA age apenas como substituto tributário no recolhimento das 
contribuições previdenciárias, e não como sujeito ativo da relação jurídico-tributária. 

3. Legitimidade da União, a quem as contribuições são destinadas.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.463 - RS (2012/0108228-9)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA 

SAÚDE DE PORTO ALEGRE UFCSPA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que deu provimento a recurso especial, sob o fundamento de 

que é ilegítima a inclusão da Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 

Alegre no polo passivo de ação que discute direito de servidores públicos federais de não 

sofrerem a incidência da contribuição previdenciária da Lei 9.783/99 sobre abono de férias, 

gratificações e outras parcelas não incorporáveis aos proventos.

Considerou a decisão agravada que a parte legítima para responder como réu na 

ação é a União. 

Afirma o agravante que as ementas transcritas não são suficientes para embasar 

o provimento monocrático do recurso, pois não versam especificamente sobre o caso dos autos.

Entende que a decisão desconsiderou o fato de que a entidade autárquica 

recorrida tem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda em que se discute a 

incidência de tributos por lhe competir reter a exação questionada dos vencimentos dos 

servidores e repassar para a União Federal.

Acrescenta que a autarquia tem autonomia em matéria orçamentária, patrimônio 

próprio e atribuições estatais específicas, para concluir que em ações em que se pleiteia a 

restituição e a sustação de descontos previdenciários indevidos exige-se a formação de 

litisconsórcio passivo necessário entre a União Federal e as suas autarquias.

Requer a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 182.463 - RS (2012/0108228-9)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA 

SAÚDE DE PORTO ALEGRE UFCSPA 
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Deve ser 

mantida a decisão agravada.

Na origem, o Sindicato dos Servidores Federais do Rio Grande do Sul ajuizou 

ação para ver reconhecido o direito de servidores públicos federais de não sofrerem a incidência 

da contribuição previdenciária da Lei 9.783/99 sobre abono de férias, gratificações e outras 

parcelas não incorporáveis aos proventos, bem como para obter restituição dos valores 

indevidamente descontados.

O processo foi extinto, sem resolução de mérito, com relação à Fundação 

Universidade Federal de Ciência da Saúde de Porto Alegre, em virtude de ter sido reconhecida a 

sua ilegitimidade passiva.

Contra essa decisão foi interposto agravo, ao qual se deu provimento, para 

reconhecer a legitimidade passiva da UFCSPA.

Este último decisum deu origem ao recurso especial.

Esta Corte já teve a oportunidade de se pronunciar sobre a controvérsia, ocasião 

em que decidiu pela ilegitimidade das universidades federais em casos como o dos autos, 

conforme se observa da leitura dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PLANO DE 
SEGURIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. UFPE. SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO. 
ILEGITIMIDADE PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO EXECUTIVA. 
VIOLAÇÃO DOS DO ARTS. 458, II, 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM QUE ESPELHA A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Inexiste violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC quando o acórdão 
questionado apresenta, de forma inequívoca, fundamentação sobre as questões 
necessárias ao deslinde da controvérsia.

2. A Universidade Federal de Pernambuco, na qualidade de substituto 
tributário, é parte ilegítima para figurar no polo passivo da execução que tem por finalidade 
a devolução de valores descontados a título de contribuição para o PSS reconhecidos em 
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sede mandamental que foram repassados à União.

3. Na hipótese em foco, deve ser voltada a pretensão executiva contra a 
União por ser este o sujeito ativo da relação jurídico-tributária. Precedentes: AgRg no 
AREsp 92.280/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ de 23/4/2012, AgRg no REsp 
1.134.972/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ de 31/5/2010, AREsp 217.601/PE, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJ de 27/8/2012, AREsp 199.169/PE, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJ de 16/8/2012.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 165.656/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012)

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CARGO EM 
COMISSÃO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA. AUTARQUIA. UNIVERSIDADE FEDERAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. PRECEDENTE.

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão no qual se 
atribuiu legitimidade passiva à Universidade Federal, organizada sob regime autárquico, 
para figurar em lide na qual se postula a repetição de indébito de valores recolhidos ao 
Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS); No caso, não há postulação para 
cessação dos descontos, já efetivada, somente a devolução dos valores pretéritos.

2. A ação judicial em prol da repetição do indébito, equivocadamente 
recolhido, deve ser intentada contra a União, já que a entidade autárquica tão somente 
recolhe os valores e repassa-os àquela outra pessoa jurídica de direito público, não 
integrando assim o seu patrimônio.

3. "Em relação à repetição do indébito tributário, a entidade autárquica 
não pode ser responsabilizada; é a União Federal que detém a legitimidade para figurar no 
polo passivo de demanda voltada à repetição do indébito, na qualidade de sujeito ativo do 
tributo e por ter recebido os valores indevidamente retidos dos vencimentos dos 
servidores, em razão de sua responsabilidade pelo custeio do regime próprio de 
previdência" (AgRg no REsp 1.134.972/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 31.5.2010).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1259469/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 29/05/2012, DJe 01/06/2012)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME PRÓPRIO. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. SUJEIÇÃO 
PASSIVA.

1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução ajuizados pela 
Universidade Federal de Pernambuco - FPE nos quais esta pede seja declarada parte 
ilegítima para figurar no polo passivo do feito executivo em que se pretende cobrar o 
indébito tributário.

2. A Execução decorre de sentença proferida em Mandado de Segurança 
impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores das Universidades Federais de Pernambuco - 
SINTUFEPE, na condição de substituto processual, visando a impedir que a UFPE 
continuasse a descontar dos vencimentos dos substituídos a contribuição para o custeio 
de regime próprio de previdência.

3. Depreende-se do acórdão recorrido que a decisão transitada em 
julgado, de natureza mandamental, impediu que a autoridade coatora continuasse a 
proceder no desconto da contribuição por ocasião do pagamento dos vencimentos. Não 
houve determinação para que o substituto legal tributário se responsabilizasse pela 
restituição do indébito.

4. A UFPE agia apenas como substituto legal tributário no recolhimento 
das contribuições previdenciárias, e não como sujeito ativo da relação jurídico-tributária. 
Nesse caso, a União, a quem as contribuições eram destinadas, é a legitimada passiva para 
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a demanda em que se pleiteia a restituição tributária.

5. Tal orientação está alinhada à ratio que inspirou os seguintes 
precedentes: REsp 1.152.707/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
18/2/2010; REsp 1.059.355/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
1º/9/2008; REsp 1.083.005/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 30/11/2010.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 92280/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012)

Nesses termos, merece ser reformado o acórdão recorrido, para reconhecer a 

ilegitimidade passiva da recorrida para integrar o feito.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0108228-9 AREsp 182.463 / RS

Números Origem:  00031072020114040000  200904000428350  200971000269434  31072020114040000

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE 
PORTO ALEGRE UFCSPA

PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 

SINDSERF/RS
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - 1/3 de férias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE 

PORTO ALEGRE UFCSPA
PROCURADOR : MARCELO AYRES KURTZ E OUTRO(S)
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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